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 11.39. Solicitar periodicamente ao fiscal do contrato relatório das ocorrências para que, sendo o caso, possa tomar as providências cabíveis a fim de corrigi las; 
11.40. Atuar em tempo hábil na solução dos problemas de sua alçada que venham a ocorrer ao longo da execução contratual;
 11.41. Analisar notas/glosas escritas pelo fiscal, a fim de constatar a possível necessidade de descontos a serem realizados no valor mensal dos serviços/
compras, informando-as ao setor financeiro;
 11.42. Encaminhar formalmente as demandas ao preposto por meio de ordem de serviço/entrega ou fornecimento;
 11.43. Repassar ao Fiscal de Contratos todas as informações e documentos relativos ao contrato, para que este último possa bem fiscalizá-lo;
 11.44. Dar publicidade e manter semanalmente atualizados os dados de cada PADP sob sua gerência por meio da inserção de dados em meios informáticos; 
11.45. Acompanhar a vigência do instrumento contratual, a fim de proceder às diligências administrativas de prorrogação, se possível e vantajoso for, ou ao 
encerramento da contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse público.
11.46. Propor medidas que melhorem a execução do contrato.
 11.47. Conhecer suas atribuições para o exercício das atividades de gestão; 
11.48. Encaminhar ao respectivo responsável, as questões que ultrapassam o âmbito das suas atribuições para que possam ser solucionadas;
 11.49. Providenciar, sempre por escrito, a obtenção de esclarecimentos, auxílio ou suporte técnico, para aqueles casos em que tiver dúvidas sobre a provi-
dência a ser adotada. 
11.50. Alimentar o Portal da Transparência e de Acesso à Informação do Governo, os sistemas informatizados para gestão dos Contratos Administrativos e ou-
tros subsistemas quanto a informações inerentes aos contratos que gerencia, responsabilizando-se por tais informações, inclusive, sempre quando solicitadas;
 11.51. Negociar condições previamente estabelecidas com o contratante sempre que o mercado assim o exigir e quando da sua prorrogação, nos termos da Lei.
11.52. Informar periodicamente ao Ordenador de Despesas do órgão/entidade sobre ocorrências relacionadas ao contrato. Por exemplo: execução de ajustes, 
requerimento de concessão de reajuste, prorrogações e etc., encaminhando, sempre que solicitado, o relatório de acompanhamento de obras ou serviços 
prestados comunicando as irregularidades encontradas
 11.53. Juntamente com o fiscal, deve levar ao conhecimento do Ordenador de Despesas do órgão/entidade, sempre por escrito, instruções relativas a modifi-
cações de projetos aprovados, alterações de prazos, cronogramas e demais informações correlatas ao contrato, emitindo pareceres e relatórios técnicos como 
forma de subsidiar a Administração na tomada de decisões
11.54. Obter a formalização da designação do preposto junto à contratada;
 11.55. Elaborar o plano de inserção, instrumento pelo qual deverá ocorrer o repasse ao contratado dos conhecimentos necessários para a execução dos ser-
viços, e disponibilizar infraestrutura adequada à contratada para execução do pactuado, quando for o caso;
 11.56. Notificar a contratada, por ordem do Ordenador de Despesas do órgão/entidade contratante, sobre irregularidades encontradas; 
e 11.57. Controlar a regularidade do adimplemento das obrigações trabalhistas e previdenciárias da contratada com seus empregados.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO CONTRATUAL
12.1 A inexecução total ou parcial deste contrato ensejará a sua rescisão nos termos da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021.
Parágrafo único – Na hipótese de rescisão, a CONTRATANTE poderá reter créditos e promover a cobrança judicial ou extrajudicial de perdas e danos, a fim de 
se ressarcir de prejuízos que a advierem do rompimento.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FORO
13.1 Competente ao foro da Comarca de Acrelândia, Estado do Acre com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de 
questões oriundas deste  CONTRATO.
13.2 E por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam este CONTRATO em 02 (Duas) vias de igual teor, dando-se publicidade ao ato mediante 
publicação de seu resumo na Imprensa Oficial.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
14.1 Qualquer omissão referente ao teor deste Contrato deverá ser suprida de  acordo com o Lei Municipal nº 864/2023 e a Lei Federal 14.133/2021.
Acrelândia – Acre, 04 de março de 2026.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ACRELÂNDIA 
CNPJ:84.306.737/0001-27
Olavo Francelino de Rezende
Prefeito Municipal
CONTRATANTE
CLEMILDA LUCIO DOS REIS REZENDE
Decreto nº 005/2025
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
CONTRATANTE
V. C. SOARES
CNPJ n.º 28.116.206/0001-09
Vilandro de Castro Soares
CPF n.º 224.653.082-20
CONTRATADA

RETIFICAÇÃO
No Extrato do Apostilamento e no Apostilamento de reajuste ao Contrato nº 007/2024, CONCORRENCIA Nº. 007/2024 PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 
023/2024 SEMOTUR-PMA, publicado no Diário Oficial do Estado no dia 05 de janeiro de 2026, edição Nº 14.179 fls 72.
Onde se lê:
1º TERMO DE APOSTILAMENTO - REAJUSTE AO CONTRATO Nº 007/2024
TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO N° 007/2024, CONTRATO DE EMPRESA PARA RECAPEAMENTO ASFÁLTICO NA RUA RIO DE JANEIRO, 
QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE ACRELANDIA, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS TRANSPORTE E URBANISMO 
E A EMPRESA, J.V.M. DA MOTA LTDA (NOME FANTASIA: AMPLIAR CONSTRUÇÕES LTDA) NA FORMA ABAIXO.
Leia-se:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1º TERMO DE APOSTILAMENTO - REAJUSTE AO CONTRATO Nº 007/2025
TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO N° 007/2025, CONTRATO DE EMPRESA PARA RECAPEAMENTO ASFÁLTICO NA RUA RIO DE JANEIRO, 
QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE ACRELANDIA, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS TRANSPORTE E URBANISMO 
E A EMPRESA, J.V.M. DA MOTA LTDA (NOME FANTASIA: AMPLIAR CONSTRUÇÕES LTDA) NA FORMA ABAIXO.
Acrelândia Ac, 05 de março de 2026

Wagner da Silva de Lima
Pregoeiro

ASSIS BRASIL

LEI N°821/2025/GAPRE Assis Brasil – Acre, 17 de dezembro de 2025.

“Estima a Receita e Fixa a Despesa do Município de Assis Brasil - Acre para o Exercício Financeiro de 2026, e dá outras providências. (LOA)”.

O PREFEITO DE ASSIS BRASIL – ESTADO DO ACRE, no uso de suas atribuições legais que lhes conferem o artigo 40, inc. III, da LEI ORGÂNICA DO MUNI-
CÍPIO DE ASSIS BRASIL, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,
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APRESENTA – a Egrégia Câmara Municipal de Vereadores o projeto de lei 
para estudo e votação;
Art. 1° - Esta Lei estima a receita do Município de Assis Brasil para o exercício 
financeiro de 2025, e Fixa a Despesa em igual valor, de acordo como artigo 
165, §5º da Constituição Federal, compreendendo:
I.O Orçamento Fiscal referente aos Poderes Municipais, seus Órgãos e Fun-
dos Mantidos pelo Poder Público Municipal;
II.
III.O Orçamento de Seguridade Social abrangendo todas as Entidades e Ór-
gãos a ela vinculados, da Administração Direta, inclusive fundos mantidos 
pelo Poder Público Municipal.
Art. 2° - A receita total do orçamento fiscal e da seguridade social é estimada 
em R$ 78.917.836,90 (setenta e oito milhões, novecentos e dezessete mil, 
oitocentos e trinta e seis reais e noventa centavos) e a despesa total fixada 
em igual ao da receita.
Art. 3° - A receita estimada será decorrente da arrecadação de tributos mu-
nicipais, de demais receitas correntes e de receitas de capital, inclusive de 
transferências feitas pela União e Estado, obedecendo a Legislação vigente, 
discriminadas nos quadros anexos a esta Lei e apresenta o seguinte desdo-
bramento:
RECEITA CORRENTE	 61.043.336,90
Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria	 3.605.000,00
Receita de Contribuição                                       325.000,00
Receita Patrimonial                                            1.400.000,00
Transferências Correntes	 55.713.336,90
RECEITA DE CAPITAL	 17.874.500,00
Transferências de Capital	 17.874.500,00
DEDUÇÃO DE RECEITAS	 -4.133.505,67
Dedução de Receitas para Formação do FUNDEB	-4.133.505,67
TOTAL	 78.917.836,90
Art. 4° - A Despesa total do mesmo valor da receita total, é fixada da seguinte 
forma:
I.O Orçamento Fiscal em R$ 57.727.090,00 (cinquenta e sete mil, setecentos 
e vinte e sete mil e noventa reais).
II.O Orçamento da seguridade Social em R$ 21.190.766,90 (vinte e milhões, 
cento e noventa mil, setecentos e sessenta e seis reais e noventa centavos).
Art. 5° - A despesa fixada à conta dos recursos previstos, obedecerá a progra-
mação constantes dos quadros anexos a esta Lei, e apresenta por função e 
por Órgãos, conforme os desdobramentos abaixo relacionados:
DESPESA POR FUNÇÃO
 Legislativa 1.665.000,00
 Administração 7.780.591,63
 Segurança Pública 39.000,00
 Assistência Social 3.988.684,00
 Saúde 16.349.082,90
 Educação 25.023.400,00
 Cultura 143.000,00
 Urbanismo 11.091.000,00
 Habitação 3.104.000,00
 Saneamento 2.000,00
 Gestão Ambiental 1.373.400,00
 Agricultura 5.028.000,00
 Comércio e Serviços 8.000,00
 Desporto e Lazer 1.680.500,00
 Encargos Especiais 843.000,00
 Reserva de Contingência 789.178,37

TOTAL 78.917.836,90

DESPESAS POR ÓRGÃO
 Legislativa 1.665.000,00
 Administração 7.780.591,63
 Segurança Pública 39.000,00
 Assistência Social 3.794.284,00
 Saúde 16.349.082,90
 Educação 25.023.400,00
 Cultura 143.000,00
 Direitos e Cidadania 194.400,00
 Urbanismo 11.091.000,00
 Habitação 3.104.000,00
 Saneamento 2.000,00
 Gestão Ambiental 1.373.400,00
 Agricultura 5.028.000,00
 Comércio e Serviços 8.000,00

 Desporto e Lazer 1.680.500,00
 Encargos Especiais 853.000,00
 Reserva de Contingência 789.178,37

TOTAL 78.917.836,90
Art. 6° - Os créditos especiais, extraordinário e suplementares autorizado no 
último quadrimestre do exercício financeiro de 2025 ao serem reabertos na 
forma do § 2° do Art. 167 da Constituição Federal, serão incorporados no 
orçamento do exercício financeiro de 2026.
Art. 7° - Fica atribuído ao Poder Executivo Municipal, a competência de apro-
var os Quadros de Detalhamento de Despesas a ser realizado pelos Órgãos 
da Administração Pública Municipal.
Art. 8° - Fica o Poder Executivo autorizado:
A operar a transposição e remanejamento de dotações orçamentárias de re-
cursos de uma categoria econômica para outra ou de um Órgão para outro, 
desde que não ultrapasse os valores do art. 2º desta Lei;
Realizar Convênios com entidades Governamentais e não Governamentais;
A proceder atualização monetária no orçamento, até o primeiro semestre de 
2026, de acordo com o índice oficial de inflação do Governo Federal se ul-
trapassar o índice de 10% (dez por cento) de modo a resguardar o poder de 
compra do Poder Executivo e do Legislativo Municipal;
Realizar operações de crédito por antecipação de receita para atender insu-
ficiência de caixa, tendo como limite o valor fixado para despesa de capital;
Realizar Parcelamento de Dívida de Longo Prazo, junto à Instituições Fede-
rais e Estaduais;
8
Fica autorizada a abertura de Créditos Adicionais Suplementar, Progra-
mas, Projeto Atividade, Elementos de Despesa 3.3.90.93 – Indeniza-
ções e Restituições, provenientes de saldos financeiros para devolução 
de Convênios e outros repasses nas suas respectivas fontes de recur-
sos por meio de decreto.
Abrir crédito suplementar até o limite de 30% (trinta por cento) da des-
pesa fixada nesta lei e remanejar elementos de despesa em conformi-
dade com a Portaria interministerial n° 163 de 04 de maio de 2004.
Não serão computados para efeito de limites neste inciso:
As despesas relativas a pagamento de pessoal e aquelas que utilizem a re-
serva de contingência;
As despesas provenientes de Convênios, instrumentos congêneres e Progra-
mas Especiais dos Governos Estadual e Federal;
As despesas previamente autorizadas pelo Poder Legislativo Municipal e da 
dívida pública;
Despesas vinculadas as Operações de Créditos Interna e Externa;
Alterações Orçamentárias de um grupo de natureza de despesa para outro, 
dentro de um mesmo projeto e/ou atividade;
O remanejamento de recursos que não impliquem em alteração do orçamen-
to, nos termos do Art. 2° desta Lei, desde que não sejam provenientes dos 
tetos aprovados para pagamento de pessoal.
Art. 9º. Esta Lei entrará em vigor em 1° de janeiro de 2026, revogando-se as 
disposições em contrário.

Jerry Correia Marinho
Prefeito Municipal de Assis Brasil

DECRETO Nº 058/2026/GAPRE Assis Brasil – Acre, 02 de março de 2026.
	
O PREFEITO MUNICIPAL DE ASSIS BRASIL – ESTADO DO ACRE, NO USO 
DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS PREVISTAS NO INCISO II DO ART. 40 DA 
LEI ORGÂNICA MUNICIPAL.
DECRETA:
Art. 1º - Nomear OSMARINDO SANTOS DA ROCHA JÚNIOR, ao cargo em 
comissão “AE- I” de Assessor Especial I da Procuradoria-Geral de Assis Brasil.
Art. 2º - Fica revogado o DECRETO N°287/2025/GAPRE, datado de 01 de 
agosto de 2025.
Art. 3º - Este DECRETO entra em vigor na data de sua publicação, revogando-
-se as disposições em contrário.
REGISTRE-SE;
PUBLIQUE-SE;
E CUMPRA-SE.

Jerry Correia Marinho
Prefeito Municipal de Assis Brasil
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DECRETO Nº 060/2026/GAPRE Assis Brasil – Acre, 04 de março de 2026.

“Decreta luto oficial por 02 (dois) dias no município de Assis Brasil em virtude do falecimento de Adriana Lopes Quinton”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ASSIS BRASIL – ESTADO DO ACRE, no uso de suas atribuições legais em conformidade com o Art. 40 da Lei Or-
gânica Municipal.
CONSIDERANDO o falecimento de Adriana Lopes Quinton, esposa do Excelentíssimo Vereador, Gilsandro Alexandre de Castro, ocorrido nesta quarta-feira, 
dia 04 de março de 2026;
CONSIDERANDO o decorrer de sua vida como cidadã, e o alto grau de amizade que a homenageada constituiu em vida com pessoas dos mais diversos 
segmentos da sociedade assisbrasiliense.
CONSIDERANDO, finalmente, que é dever do Poder Público assisbrasiliense render justas homenagens àqueles que com o seu trabalho, seu exemplo e sua 
dedicação, contribuíram para o bem-estar da coletividade.
DECRETA:
Art. 1º - LUTO OFICIAL, nesta data, pelo período de 2 (dois) dias no município de Assis Brasil, em sinal de profundo pesar pelo falecimento de ADRIANA LOPES 
QUINTON, dedicada filha, irmã, esposa, mãe e cidadã exemplar, muito querida e estimada por toda a comunidade assisbrasiliensse.
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Jerry Correia Marinho
Prefeito Municipal de Assis Brasil

DECRETO Nº 061/2026/GAPRE                 
Assis Brasil – Acre, 04 de março de 2026.

“NOMEIA O CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”
	
O PREFEITO MUNICIPAL DE ASSIS BRASIL – ESTADO DO ACRE, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS PREVISTAS NO INCISO II DO ART. 40 DA 
LEI ORGÂNICA MUNICIPAL.
DECRETA:
Art. 1º. NOMEAR os membros do Conselho Municipal de Educação e simultaneamente sua Mesa Diretora para o Biênio de 2026/2027, conforme dados abaixo:
- Do Segmento Sindicato dos Trabalhadores da Educação (SINTEAC):
1. Ivelina Marques de Araújo – Presidente;
2. Sônia Maria de Araújo Bessa – Suplente.
-  Do Segmento Educação Infantil:
1. Jessé Lima Bandeira – Titular;
2. Jessica Antônia Araújo de Oliveira – Suplente.
- Do Segmento Educação Fundamental:
1. Maria Emanuelly Davila da Silva de Souza– Titular;
2. Elisson Araújo de Lima – Suplente.
- Do Segmento Ensino Especial:
1. Maria Madalena Feire Rodrigues – Titular – Vice Presidente;
2. Cláudio Figueiredo Teles – Suplente.
- Do Segmento Entidades Religiosas:
1. Odinéia de Araújo Teixeira – Titular;
2. Marilândia Barbosa dos Santos – Suplente.
- Do Segmento Escolas Municipais:
1. Antônio Ulian Bezerra da Silva – Titular;
2. João Pereira de Souza – Suplente.
- Do Segmento Secretaria Municipal de Saúde:
1. Manoel Ferreira da Silva – Titular;
2. Jakson da Silva Araújo – Suplente.
- Do Segmento Secretaria Municipal de Cidadania e Assistência Social:
1. Vera Queiroz Rodrigues – Titular;
2. Priscila Lopes Leite – Suplente.
- Do Segmento Instituições Atuantes na Educação Indígena:
1. Jaime Sebastião Prishico Manchineri – Titular;
2. Marivania Manchinery dos Santos – Suplente.
- Do Segmento Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente:
1. Margarete Gonçalo Paulino – Titular;
2. Rejany da Silva Oliveira – Suplente.
- Do Segmento Poder Legislativo:
1. Juraci Pacheco de Moraes – Titular;
2. Jurandir Rodrigues de Araújo – Suplente.
Art. 2°. Este DECRETO entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
REGISTRE-SE;
PUBLIQUE-SE;
E CUMPRA-SE.

Jerry Correia Marinho
Prefeito Municipal de Assis Brasil
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